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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

     

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2023 - NOVO EDITAL

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 00113-00004655/2023-93

 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, por meio da Diretoria de Materiais e Serviços, sediada no SAM, Bloco ‘C”, Brasília-DF, CEP:
70.620-030, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, para  REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item/lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006, subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011 e 4.770/2012, pelos Decretos Distritais nºs
23.460/2002, 25.966/2005, 35.592/2014 e 39.103/2018, pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado no âmbito do Distrito Federal pelo Decreto nº
40.205/2019 e pelas demais legislações vigentes aplicáveis.

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: às 9h do dia 25 de julho de 2023.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 9h15 do dia 25 de julho de 2023.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h do dia 25 de julho de 2023.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF e,
dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico.

Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br.

 

I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1.  A presente licitação tem por objeto  o  Registro de Preços  para a aquisição de material permanente - aquisição de  caminhão guincho plataforma, tudo
conforme especificações no Termo de Referência e anexos do Edital.

1.2. Integra este Edital, todos os seus Anexos.

 

II - DA DOTAÇÃO

2.1. Conforme o que consta do § 2º, do art. 7º, do Decreto nº 39.103, de 06/06/2018, na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

 

III - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

3.1.  Para  impugnar o  presente Pregão qualquer licitante poderá fazê-lo até 3 (três) dias úteis  que anteceder a abertura da sessão pública pelo e-
mail: pregao@der.df.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço indicado no item 3.6.

3.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, em até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação, decidir sobre a petição.

3.1.2.  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para
realização do certame.

3.2. Os pedidos de esclarecimentos  referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico pregao@der.df.gov.br.

3.2.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

3.6. 3.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Administração Municipal (SAM), Bloco C, Ed. Sede do DER-DF,
CEP 70.620-030, na sala da GELIC. Pregoeiro(a): ANA PAULA ANDRADE PONTES. Telefone(s): (61) 3111-5601. E-mail: pregao@der.df.gov.br.

3.7. A participação do certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará a plena aceitação por parte dos interessados das
condições nele estabelecidas.

 

IV - DOS RECURSOS

4.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se
for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

4.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou
não o recurso, fundamentadamente.

4.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

4.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:licitacaopregao@der.df.gov.br
mailto:pregao@der.df.gov.br
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4.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

4.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

4.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante no item 3.6. deste Edital.

 

V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

5.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 32.751/2011;

5.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

5.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá declarar ou se for o caso assinalar em campo próprio no sistema:

5.4.1.  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus artigos 42 a 49;

5.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no
certame;

5.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte.

5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho
de 1991.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5.6. DO REGISTRO DE PREÇOS

5.6.1. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação da convocação no DODF, para
assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços, quando solicitado pelo adjudicatário até o segundo dia útil após a convocação e desde que ocorra motivo
justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

5.6.1.1. O não atendimento da convocação para assinar a Ata, sem motivo devidamente justificado e aceito, faz incidir as sanções cabíveis na espécie, conforme
regulado na legislação pertinente.

5.6.2. O sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a aquisição
em unidades de acordo com suas necessidades.

5.6.3. O registro de preços a ser formalizado na Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no DODF, não
podendo ser prorrogado.

5.6.4. Durante o prazo de validade do registro de preços o DER-DF não ficará obrigado a comprar os produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo Sistema
de Registro de Preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida à legislação
pertinente às licitações, ficando assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.

5.6.4.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando o DER-DF optar pela aquisição por
meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.

5.6.4.2.  O DER-DF acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados, sendo
considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo DER-DF.

5.6.4.3.  Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de mercado, o DER-DF solicitará ao fornecedor, mediante
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior.

5.6.4.4. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o DER-DF deverá convocar os demais fornecedores,
caso haja, visando igual oportunidade de negociação.

5.6.5. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o gerenciador procederá à revogação da Ata.

5.6.6. A Ata de Registro de Preços não sofrerá o acréscimo de 25% previsto no art. 65 da Lei 8.666/93.

5.6.7. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.

5.6.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de
preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
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respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, a ata de registro de preços.

 

VI - DA PROPOSTA

6.1. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta Eletronicamente, até o dia e horário e no endereço eletrônico indicados no
preâmbulo deste Edital, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nessa data, devendo todos os campos do formulário
disponibilizado ser preenchidos, observando as orientações contidas no mencionado endereço.

6.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006. A identificação da licitante como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, deverá ser feita no momento do
cadastramento da licitante no sistema Licitacoes-e do Banco do Brasil, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos
legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno
Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. Será observado em especial, quanto ao seu art. 3º, que estão aptas a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar.

 

VII - DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

7.1.  Os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão obter, previamente, o acesso ao sistema Licitacoes-e junto às agências do Banco do Brasil
sediadas no País. Este acesso se dá mediante chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis). As instruções para operar o sistema encontram-se na
página inicial do mesmo.

7.2. A chave de identificação e a senha terão validade de um (1) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico efetuado no sistema Licitacoes-e.

7.3. A chave de identificação e a senha poderão ser canceladas, a qualquer tempo, por solicitação do credenciado ou por iniciativa fundamentada do DER-DF.

7.4. É de responsabilidade exclusiva do credenciado o sigilo da senha e do seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, bem
como a capacidade técnica para realização das transações, inerente à modalidade.

7.5. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor do sistema eletrônico, no prazo mínimo de 03
(três) dias úteis da data de realização do Pregão.

7.6. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema Licitacoes-e implica na responsabilidade legal por todos os atos praticados e na
capacitação técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.7. A representação da licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de procuração com firma reconhecida em cartório, que comprove os
necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da
empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.8. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma licitante.

 

VIII - REGULAMENTO OPERACIONAL

8.1. Todas as referências de tempo do Edital, Avisos e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF, e, dessa forma, serão
registrados no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

8.2.  No sistema  Licitacoes-e,  após a criação do processo licitatório, o mesmo passa a ser identificado por número próprio e localizar-se no MENU
“ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS”, no dia e horários previstos, conforme publicado oficialmente. O sistema passa a classificar a licitação em “ABERTURA DE
PROPOSTAS”, e nessa fase é permitido ao Pregoeiro avaliar a aceitabilidade das mesmas. Em seguida, a licitação assume o status de “PROPOSTAS ABERTAS”,
momento em que será autorizado o início da sessão pública do Pregão Eletrônico.

8.3.  Após a sala de disputa ser aberta pelo Pregoeiro, a etapa competitiva entre as licitantes, ou seus representantes devidamente conectados ao sistema,
poderá iniciar-se. A cada lance ofertado as participantes serão informadas, em tempo real, de seu recebimento, respectivo horário de registro e valor. O sistema
não identificará o autor dos lances aos participantes da disputa, nem mesmo ao seu Coordenador, porém, para demais informações, a licitante deve clicar no
botão “Detalhes Disputa”, localizado no canto superior direito da tela do item em disputa.

8.4. As licitantes poderão enviar lances com valores superiores ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de
qualquer lance válido para o item, disputando assim os demais lugares de classificação.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

8.9. As licitantes podem, a qualquer momento, registrar mensagem ao Pregoeiro, via sistema, essa possibilidade é permitida até a declaração de vencedor do
certame. O rol de mensagens e a relação dos lances serão registrados no Relatório da Disputa, o qual pode ser acessado pelos participantes e demais
interessados.

8.10. Encerrada a etapa da sessão pública, o Pregoeiro poderá consultar a internet, para a comprovação da regularidade da licitante vencedora, por intermédio
de cadastros estadual e federal.

8.11.  No caso de a licitante arrematante possuir ocorrências e não tiver a sua habilitação comprovada, estará sujeita a penalidade prevista no Decreto
26.851/2006. Neste caso, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente e a habilitação da respectiva Proponente, observada a ordem de classificação, até a
identificação de uma que atenda o Edital.

8.12. Constatado o atendimento de todas as exigências deste Edital, o objeto da licitação será adjudicado à licitante vencedora.

 

IX - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a
etapa de envio dessa documentação.

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.



12/07/2023, 07:44 SEI/GDF - 117350488 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=131950816&infra_sist… 4/32

9.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

X - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

10.1.2. Valor total do item/lote.

10.1.3. Marca.

10.1.4. Fabricante.

10.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

10.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações, quando participarem de licitações públicas.

10.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do
Distrito Federal e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato.

 

XI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

11.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

11.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

11.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

11.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.

11.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

11.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

11.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no mínimo de R$ 0,01 (um centavo de real).

11.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior
a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

11.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações.

11.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

11.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

11.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

11.18.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

11.19. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser
comunicada imediatamente ao sistema licitacoes-e.

11.19.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

11.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

11.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do
licitante.

11.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes
para a recepção dos lances.
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11.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11.24. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

11.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.26.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

11.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.29.  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 

XII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26
do Decreto n.º 10.024/2019.

12.2.  O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da
Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

12.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou
que apresentar preço manifestamente inexequível.

12.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

12.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas
ou os indícios que fundamentam a suspeita.

12.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

12.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02
(duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

12.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

12.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.

12.7.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

12.7.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando na “mensagens” a nova data e horário para a sua continuidade.

12.7.5.  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

12.7.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço
melhor.

12.7.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

12.7.8.  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

12.7.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

XIII - DA HABILITAÇÃO

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1. SICAF;

13.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

13.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

13.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

13.1.2.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
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13.1.2.5.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

13.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.

13.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

13.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

13.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

13.3.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

13.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

13.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

13.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

13.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

13.7. Ressalvado o disposto no item 13.2.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins
de habilitação, bem como as Declarações contidas nos Anexos II a VI.

13.7.1. Fazem parte integrante deste Edital, os seguintes documentos:

* Anexo I - Termo de Referência;

* Anexo II - Declaração que não emprega menor;

* Anexo III - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

* Anexo IV - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte;

* Anexo V - Declaração para os fins da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012;

* Anexo VI - Declaração para os fins do Decreto nº 39.860/2019;

* Anexo VII - Minuta da Ata de Registro de Preços;

* Anexo VIII - Minuta de Contrato.

13.8. Habilitação jurídica:

13.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

13.8.2.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

13.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

13.8.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

13.8.5.  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

13.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

13.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.

13.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos
da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

13.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

18.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

13.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

13.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

13.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

13.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

13.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

13.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

13.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

13.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.



12/07/2023, 07:44 SEI/GDF - 117350488 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=131950816&infra_sist… 7/32

13.10. Qualificação Econômico-Financeira.

13.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

13.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

13.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

13.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes
ao período de existência da sociedade;

13.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

13.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112
da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

13.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

13.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

13.11. Qualificação Técnica

13.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

13.12.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

13.12.1.  A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na
medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

13.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

13.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

13.14.  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

13.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo
prazo para regularização.

13.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “mensagens” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.

13.17.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

13.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

13.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

13.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

13.20. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com assinatura identificada sobre carimbo ou
outro meio idôneo que identifique o assinante, comprovando que a licitante forneceu com qualidade e pontualidade o tipo de equipamento a ser adquirido.

13.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
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XIV - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico e deverá:

14.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

14.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei
nº 8.666/93).

14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os
valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“mensagem”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

 

XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

XVII - DO CONTRATO

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

17.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.3.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão
ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

 

XVIII - DO REAJUSTE DE PREÇOS

18.1. Em período inferior a 01 (um) ano, os preços serão fixos e irreajustáveis, ressalvada a hipótese prevista no art. 65, II, “d” da Lei n. 8.666/93. Ultrapassando
esse período, os mesmos serão reajustados anualmente, nos termos da Lei 10.192, de 14 de fevereiro de 2001,  pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
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Amplo – IPCA.

 

XIX - DAS PENALIDADES

19.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções
em conformidade com o Decreto nº 26.851 de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de
12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006 e 36.974/2015:

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois)
anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada  dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de amostrar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores,
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

19.1.1.  As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

19.2. Da Advertência

19.2.1.  A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, seja quando o descumprimento da
obrigação ocorrer durante o procedimento licitatório ou na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o
contrato.

19.3. Da Multa

19.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo ordenador de despesas do DER-DF, por atraso injustificado na entrega ou execução do
contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos
incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

19.3.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo
administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos
do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

19.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada
pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados
judicialmente.

19.3.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do
contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

19.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

19.3.6.  A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do
subitem 19.3.1 e observado o princípio da proporcionalidade.

19.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse
da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 19.3.1.

19.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 19.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

19.4. Da Suspensão

A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência
de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído
pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo DER-DF, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou
internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,
ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:
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a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

19.4.2. A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

19.4.3.  O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

19.5. Da Declaração de Inidoneidade

19.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista dos motivos informados na instrução processual.

19.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 19.5 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

19.5.3.  A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/entidades subordinados ou vinculados ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante disposto no art. 87, IV da Lei nº
8.666/1993.

19.6. Do Assentamento em Registros

19.6.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

19.6.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

19.7. Da Sujeição a Perdas e Danos

19.7.1.  Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou
contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

 

XX - DO PAGAMENTO

20.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007;

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei
n.º 8.036/90);

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida
da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade;

IV – a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal (Certidão
de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal);

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade.

20.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em
condições de liquidação de pagamento.

20.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

20.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

20.5. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos
serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar
o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3,
de 18/02/2011.

 

XXI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

21.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
no ato convocatório;

21.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo
pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

21.3. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s)
Anexo(s) deste Ato Convocatório;

21.4. Comprovar, mês a mês, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento dos empregados destinados para a prestação
dos serviços;

21.5. Constitui obrigação da contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do presente edital.

21.6. A CONTRATADA fica obrigada ao cumprimento do disposto na Lei Distrital 6.112/2018.

 

XXII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

22.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/93 e Dec. 16.098/94, Art. 13, Inciso II e § 3º;

22.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;

22.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;

22.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço;

22.5.  Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a
execução do Objeto Contratado.
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XXIII - DA ENTREGA DO MATERIAL

23.1.  O material deverá ser entregue no prazo e condições estabelecidos neste edital e seu anexo, contado a partir da data de recebimento da Nota de
Empenho, em dia de expediente do DER-DF, em seu horário de funcionamento;

23.2. Será recebido o material:

I – PROVISORIAMENTE, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

II – DEFINITIVAMENTE, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material entregue possui todas as características consignadas neste edital, no que
tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada no Edital.

23.3. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

23.4. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às
penalidades impostas pela legislação vigente e neste Edital.

 

XXIV - DA COTA RESERVADA

24.1.  Tendo em vista a necessidade de compatibilização e uniformidade dos itens que compõem a presente licitação, não haverá cota reservada para as
entidades preferencias, prevista no artigo 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011.

24.2. Devido à peculiariedade do objeto deste certame e de acordo com a previsão expressa no artigo 49, incisos II e II da Lei Complementar nº 123/2006, não
se aplica à presente licitação o caráter de exclusividade de Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte.

 

XXV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital será dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem
caberá o deferimento ou não do pedido.

25.2.  Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro (a), fazer as correções que julgar necessárias para o seu
aproveitamento, no interesse da Administração.

25.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a entregar os materiais/serviços descritos na Nota de Empenho, no local nela indicado, sem que isso
implique em acréscimo nos preços constantes das propostas;

25.4. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea na área da
Administração Pública.

25.5. Ao DER-DF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o
dever de anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos termos do artigo 49 da
Lei n.º 8.666/93.

25.6. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial (Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II).

25.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da
apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso (Lei n.º
8.666/93, art. 65, § 5º).

25.8.  Deverão ser observadas, quando pertinentes, as disposições contidas no Decreto Distrital nº 40.388, de 14 de janeiro de 2020, referente à Lei nº
6.112/2018 que trata do Programa de Integridade de Pessoas Jurídicas que firmem contratos com a Administração Pública.

25.9. Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

25.10. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Pregão;

25.11. O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

25.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

25.13. Deverão ser atendidos os procedimentos contidos no Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, aprovado pela Portaria nº 247/2019, referente ao
Decreto nº 36.583/2015, que dispõe sobre procedimentos de execução orçamentário-financeira relativas à retenção e recolhimento do imposto de renda
incidente sobre rendimentos pagos pela administração pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.

25.14.  Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365/2017, é estritamente proibido o uso ou o emprego de
conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua utilização ensejar a rescisão do ajuste e
aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

25.15. Nos termos do Art. 19-A do Decreto nº 25.508/2005 e suas alterações, o contribuinte, ainda que imune ou isento, cuja sede ou matriz econômica seja
estabelecida em outra unidade da federação, sem filial no Distrito Federal, mas que, por força de contrato, convênio ou termo, vise à prestação de serviços no
Distrito Federal, em caráter permanente ou temporário, fica obrigado a inscrever-se no Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF.

25.16. Nos termos do Art. 429 da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos
cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a 5%, no mínimo, e 15%, no máximo, dos trabalhadores existentes em cada
estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.

25.17. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço e telefone mencionado no item 3.6.

25.18. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

Brasília, 11 de julho de 2023.

Ana Hilda do Carmo Silva

Diretora de Materiais e Serviços
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 

Elemento da despesa: 449052

Classe (s): 52

PCM(s): 068/2023

 

Lote /
Item Especificação Unid. Quant. Estimativa Unitário

(R$)
Estimativa Total

(R$)

01 Caminhão guincho plataforma  customizado  para operações de remoções e
apreensões UND 03 1.270.900,00 3.812.700,00

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) 3.812.700,00

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Este Termo de Referência tem por objeto aquisição de caminhão guincho plataforma a serem utilizados pelo DER/DF para remoção de veículos
pesados e máquinas do órgão imobilizados por pane e operações de remoção de veículos pesados apreendidos ou acidentados nas rodovias do Distrito Federal.
(SRDF), por meio de Ata de Registro de Preços

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO

2.1. TABELA DE DESCRIÇÃO

Lote Unid. Quantidade Especificação do Objeto Estimativa Unitário (R$) Estimativa Total (R$)

1 UN 3 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

CAMINHÃO GUINCHO PLATAFORMA CUSTOMIZADO PARA OPERAÇÕES DE
REMOÇÕES E APREENSÕES

Caminhão cabine simples, tipo avançada, distância entre eixos conforme
medida original do fabricante  (em relação ao eixo mais próximo ao
dianteiro), PBT – peso bruto total – homologado de no mínimo de 29.000 Kg.

Data de fabricação/modelo igual ou posterior ao ano da assinatura do
contrato. Aquisição de veículo novo de primeiro uso de fábrica e com
modelo que a versão seja a mais atualizada, sendo vedado o fornecimento
de modelo anterior ao comercializado pela montadora.

Vidros das portas com acionamento elétrico, originais de fábrica, com
módulo de subida automática de todos os vidros por acionamento remoto,
podendo a instalação do módulo ser realizada por empresa autorizada e
homologada pelo fabricante. Não serão aceitos vidros manuais em nenhuma
das portas.

Trava elétrica das portas com telecomando na chave do veículo, originais de
fábrica admitindo-se adaptação por empresa autorizada pelo fabricante,
desde que tal item não seja disponibilizado como original de fábrica em
outra versão do veículo. Limpador com temporizador e lavador elétrico do
para-brisa dianteiro.

Rack de teto original do fabricante ou adaptado por empresa homologada
pela fabricante.

Retrovisor esquerdo e direito com acionamento posicional por comando
interno elétrico. O comando elétrico garante maior eficiência na regulagem
dos retrovisores e possibilidade de variação na regulagem durante
deslocamento ou em situações que exijam celeridade.

Indicador do nível de combustível.

Indicador de temperatura de motor.

Grade protetora do cárter, câmbio e caixa de transferência em aço com, no
mínimo, 2 mm de espessura, ou conforme original de fábrica, devidamente
fixada na parte inferior externa do motor, a qual não deve causar
interferência no sistema de absorção de impactos no conjunto
motor/transmissão. Esta grande protetora evita que tanto o cárter quanto
outros equipamentos periféricos do motor sejam atingidos por pedras,
lombadas ou buracos, preservando a integridade do bem.

R$ 1.161.500,00 R$ 3.484.500,00
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Kit multimídia integrado ao painel do veículo, com entrada USB, com GPS,
rádio AM/FM, bluetooth, configuração mínima de 4 alto falantes e 2
tweeters, originais do veículo. Os aplicativos (programas) do multimídia
poderão ser acessados através de espelhamento com smartphones via
bluetooth ou por meio de cabo. O kit multimídia de fábrica com GPS propicia
ao condutor o acesso as melhores rotas durante os deslocamentos e maior
atenção a direção.

Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e em
conformidade com o PROCONVE.

 

DESEMPENHO

Motor movido a diesel, injeção direta, potência máxima maior que 300 CV e
torque máximo maior que 105  mkfg, obedecendo à legislação CONAMA
P8. Os parâmetros estabelecidos visam garantir um desempenho mínimo nas
atividades desenvolvidas pelo DER/DF. Para delimitação desses critérios
foram considerados fatores internos e externos, como a pluralidade de
ocupantes e equipamentos individuais, bem como os materiais de uso
coletivo que transportados na carroceria ou em compartimentos com tal fim.
Neste ponto, cabe destacar que os veículos destinados para utilização na
atividade de segurança pública e defesa social são submetidos a situações de
uso severo (segundo classificado pelas próprias montadoras), o que pode
acarretar desgaste prematuro, principalmente dos componentes do motor e
transmissão, caso as especificações do item não sejam compatíveis ao
discriminado.

Transmissão, diferencial e embreagem: tração tipo 8x2, automatizado sem
pedal de embreagem ou automático.

Tacômetro (conta-giros do motor). Por informar o giro do motor, auxilia o
condutor a efetuar as trocas de marcha no regime correto sem acarretar giro
no motor além do limite estabelecido pela montadora.

 

SEGURANÇA

Direção elétrica ou eletro-hidráulica, original de fábrica. O sistema de direção
com mecanismo de auxilio faz com que o cansaço e o desgaste na direção
veicular sejam atenuados, além de proporcionar mais agilidade na resposta
em manobras e um maior controle direcional do veículo.

Freios com acionado a ar, duplo circuito independente e três reservatórios
de ar, ABS, com freio motor e de estacionamento independente do circuito
principal.

Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação
completa, sendo os laterais retráteis de três pontos e os centrais
subabdominais ou de três pontos.

Ar-condicionado de fábrica integrado frio/quente e com função
desembaçante do para-brisa.

Bancos dianteiros individuais com regulagem de distância e inclinação do
encosto, com apoio para cabeça ajustáveis em altura.

Bancos em tecido, original de fábrica, revestidos com couro sintético o
courvin na cor preto conforme Anexo A revestimento interno.

Faróis auxiliares de neblina originais de fábrica, admitindo-se adaptação por
empresa autorizada pelo fabricante, desde que tal item não exista como
original de fábrica em outra versão do veículo.

 

PLATAFORMA GUINCHO

Plataforma para transporte de veículos leves, médios e pesados (veículos de
passeio, caminhonetes e caminhões);

Plataforma inclinável com acionamento hidráulico com dois cilindros para
basculamento e um cilindro para deslocamento;

Controle remoto sem fio que comande os movimentos do redutor hidráulico
(guincho de cabo);

Plataforma de 11000mm de comprimento por 2600mm de largura;

Capacidade de carga distribuída de no mínimo 15.000kg;

Piso em chapa de aço SAE 1020 estrutural, de no mínimo 4,75mm de
espessura, dobradas e enrijecidas tipo U, com tratamento anticorrosivo nível
máximo e pintura antiderrapante no piso na cor preto fosco;

Longarinas da estrutura inferior tipo I, de no mínimo 6mm de espessura,
com reforço nas laterais;

Travessas da estrutura da plataforma em chapa de aço tipo U, com espessura
mínima de 5mm, com espaçamento em as travessas de no máximo 280mm,
com reforço nas laterais (mão francesa);

Furos (cavas) na plataforma em formato circular, com diâmetro de 25,4mm
para amarração (ancoragem) da carga através de ganchos; furos no centro
dispostos em linha, em sentido longitudinal, por toda a plataforma, com
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espaçamento entre os furos de no máximo 400mm, e três fileiras de furos
nas laterais dispostos em linha, em sentido longitudinal, por toda a
plataforma, com espaçamento entre os furos de no máximo 400mm (em
sentido longitudinal) e 300mm (em sentido transversal);

02 (dois) pontos de ancoragem tipo pé de galinha na parte traseira da
plataforma, com chapa de reforço inferior, para os ganchos da corrente do
guincho;

Lateral da plataforma em chapa de aço de no mínimo 5mm de espessura,
com no mínimo 220x60mm (altura e largura respectivamente), com fundo
anticorrosivo epóxi com pintura em poliuretano cor amarela (amarelo limão,
código 1500/Mercedes Benz); com adesivos refletivos nas laterais conforme
legislação; luzes de posição em LED na cor âmbar, sendo no mínimo 03 (três)
em cada lateral;

Redutor hidráulico (guincho) com capacidade de tração de no mínimo
15.000kg, instalado em baixo relevo na plataforma ou avançado, na
dianteira, de modo que possibilite aproveitamento máximo do comprimento
da plataforma, sem perda de espaço devido ao guincho;

Guincho com cabo de aço de mínimo 30000mm de comprimento, com 04
(quatro roletes), sendo dois para limitação horizontal e dois para limitação
vertical; com protetor do carretel na parte superior;

“Argolas” tipo triangulo, para amarração dos veículos, nas laterais do piso da
plataforma, acima das travessas inferiores, com espaçamento médio entre as
argolas de 600mm; argolas em aço de no mínimo 15mm de espessura;

Cunhas em chapa de aço com espessura mínima de 6mm, com fundo
anticorrosivo epóxi com pintura em poliuretano na cor preta antiderrapante;
no mínimo 04 (quatro) cunhas para automóveis (caminhonetes) e 02 (duas)
cunhas para caminhão;

Furos (cavas) em formato circular para fixação das cunhas de fixação dos
veículos, por toda extensão da plataforma, com medidas de acordo com os
pinos das cunhas;

Para-lamas (caixa de rodas) em plástico de alta resistência ou em chapa de
aço com fundo anticorrosivo epóxi com pintura em poliuretano na cor preta,
com apara-barro de borracha com espessura mínima de 5mm, fixado com
parafusos passantes e porcas travantes;

Tomada de força com acionamento eletropneumático, com controle no
painel do veículo com aviso sonoro e luminoso de sistema acionado;

Alavancas do comando hidráulico (da plataforma, da asa delta e do guincho),
nos dois lados da plataforma;

Gigante na parte dianteira da plataforma, em chapa de aço tipo U, de
espessura mínima de 3mm, com altura de no mínimo 1450mm, com travessa
de reforço no metade da altura do gigante; com fundo anticorrosivo epóxi
com pintura em poliuretano na cor amarela (amarelo limão, código
1500/Mercedes Benz);

Gigante com duas lanternas de sinalização em LED, instaladas na parte
superior, 04 (quatro) faróis auxiliares instalados na parte superior do gigante,
voltados para traseira do veículo, com chave (liga/desliga) no painel do
veículo;

Reservatório de óleo em chapa de aço, com visor de nível;

Lanternas traseiras em LED com grade de proteção dotadas de dobradiça e
travamento através de parafuso com porca tipo borboleta, para possibilitar a
limpeza da lente da lanterna;

Suporte para até 08 (oito) cones, na lateral dianteira da plataforma;

Toda estrutura da plataforma deve receber tratamento anticorrosivo nível
máximo, com pintura em poliuretano na cor preta.

 

ACESSÓRIOS DA PLATAFORMA

Asa delta com capacidade mínima de 2.000kg;

Asa delta inclinável, com acionamento hidráulico de três cilindros, sendo
dois para elevação e outro para deslocamento horizontal da mesma;

Asa delta ancorada (regulagem da altura) através haste de aço reforçada,
com furos para instalação de pino, com trava para transporte de veículos
rebocados;

Asa delta com suporte para amarração de veículos tipo caminhonete e vans;
com corrente inteiriça de no mínimo 3600mm de comprimento com suporte
para ancoragem (amarração) de veículos (corrente com elos de no mínimo
10mm); com 04 grampos manilha curva, para fixação das correntes
(compatível);

Redutor hidráulico (guincho), com capacidade de tração de no mínimo
15.000kg, com cabo de aço de no mínimo 30000x15mm (comprimento e
diâmetro respectivamente), com gancho; com quatro roletes guia de cabo,
sendo dois na horizontal e dois na vertical; com protetor do carretel; base de
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fixação do guincho com estrutura de aço reforçada, fixado por parafusos
passantes e porcas travantes;

09 (nove) suportes em aço, para transporte de motocicletas sobre a
plataforma, suportes adequados aos pontos (furos) de ancoragem da
plataforma;

36 (trinta e seis) cintas catraca com ganchos, com tensão máxima de 200kg,
com fitas de 4000mm de comprimento por 25mm de largura, apropriadas
para amarração de motos de grande porte;

Corote (reservatório de água) de 25L, com saboneteira, instalado no lado
direito do veículo;

02 (duas) caixas de ferramentas, sendo uma de cada lado da plataforma;
caixas em chapas de aço, de 1000x600x400mm (comprimento, largura e
altura respectivamente), com hastes de limitação da abertura da porta; com
fundo interno emborrachado; tampa com borracha de vedação, impedindo a
entrada de poeira e água; com tranca na chave;

12 (doze) cintas catraca com gancho, com resistência máxima de no mínimo
5.000kg, com fitas de no mínimo 5000x50mm (comprimento e largura
respectivamente), para fixação dos veículos transportados;

02 cintas de resgate, com resistência de no mínimo 9.000kg, com fitas de no
mínimo 8000x100mm (comprimento e largura respectivamente);

No mínimo 02 roldanas para tracionamento em desvio, com a mesma
medida do cabo de aço do guincho; com manilha tipo U de aço forjado, com
pino rosqueado de no mínimo 15mm de diâmetro;

Barra sinalizadora, com duas lanternas em LED (com todas as funções da
lanterna traseira do caminhão); com chicote de no mínimo 10000mm de
comprimento e tomada para engate rápido; barra para instalar na traseira do
veículo que estiver sendo rebocado na asa delta, tomada elétrica instalada
na traseira do caminhão para instalação da barra sinalizadora;

Martelo de borracha de 500g;,

Farol de manejo (cilibrim), de no mínimo 9 LEDs, com potência mínima de
3W cada LED, com cabo de no mínimo 1500mm de comprimento, com
tomada de 12V (acendedor de cigarro);

01 tomada de ar, na lateral do veículo (na caixa de comandos hidráulicos da
plataforma), com engate rápido, para instalação de mangueira de ar, para
calibrar pneus;

Mangueira de ar de 14000mm de comprimento, com engate rápido numa
ponta e conexão para válvulas pneumáticas de pneus (bico de pneus) na
outra e um calibrador de 150lbs;

Ponto de transferência de energia (chupeta) próximo às baterias, com
proteção de plástico com isolamento; cabos de 7000x12mm (comprimento e
diâmetro respectivamente) com garras reforçadas nas extremidades; caixa
exclusiva para armazenar o cabo de transferência e mangueira de ar de
14000mm;

08 cones de sinalização, semi flexível, com proteção contra raios UV,
resistente a intempéries, com 800mm de altura, com base quadrada de
400mm, com 03 fitas adesivas refletivas, com rebaixo individual para
proteção das fitas, empilhável, na cor laranja com fitas refletivas brancas;

Corrente de resgate de no mínimo 3000x15mm (comprimento e espessura
dos elos) com ganchos nas extremidades;

04 patins para remoção de veículos, com capacidade de carga de no mínimo
2300 kg, com alavanca ou sistema hidráulico para levantar a roda;

Protetor lateral para ciclistas conforme legislação (CONTRAN);

Para-choque traseiro adequado aos implementos instalados na traseira do
veículo, com adesivo refletivo conforme legislação.

 

RODAS E PNEUS

Rodas de aço estampado 7,5 x 22,5” e pneus radiais 275/80 R 22,5”.

O estepe deverá ser original de fábrica e de medidas idênticas aos outros
oito pneus do veículo.

 

DIMENSÕES

Capacidade mínima dos tanques  de 250  (duzentos e cinquenta) litros de
combustível (tolerância de 5%). Com este volume do tanque garante-se
autonomia em tempo razoável. A capacidade mínima foi estabelecida
considerando fatores operacionais, como o fato de veículos operacionais
com munck necessitarem permanecerem ligadas e com motor em
funcionamento por tempo considerável durante operações.

Capacidade para transporte de 2(dois)  passageiros, incluindo o motorista,
sendo os bancos dianteiros individuais.
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Dimensões externas - comprimento mínimo: 10.800 mm (tolerância de 5%);
distância entre eixos mínima: 1º ao 2º: 2.150 mm; 1º ao 3º: 6.500; e 1º ao
4º: 7.725 (tolerância de 5%); largura mínima: 2.515 mm (tolerância de 5%);
altura mínima: 3.285 mm (tolerância de 5%).

 

DO IMPACTO AMBIENTAL

Os veículos a serem adquiridos pela CONTRATANTE deverão estar em
conformidade com o PROCONVE – Programa de Controle de Poluição do Ar
por Veículos Automotores, e atender aos preceitos regulamentares dos
órgãos oficiais nacionais de trânsito, nos aspectos relacionados à iluminação,
sinalização e segurança (Código Brasileiro de Trânsito, seu Regulamento e
Resoluções).

Sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de serviços
pela Administração Pública Federal, conforme Art. 6º da INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da SECRETARIA DE LOGÍSTICA E
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, a Contratante exigirá que a empresa
Contratada adote as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos
serviços:

Dar a destinação correta a baterias, óleos e filtros descartados no processo
de manutenção, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de
junho de 1999.

Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais
potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para
descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e
seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de
assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos
fabricantes ou importadores.

Separar resíduos como papéis, plásticos, metais, vidros e orgânicos para
empresas de coleta apropriadas, respeitando as Normas Brasileiras – NBR
publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
sólidos.

Separar e acondicionar em recipientes adequados para destinação específica
as a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral, quando
descartados.

Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos
inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente
adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou
dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em
sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a
Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999.

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários para a execução de serviços.

Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes.

Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor
toxicidade.

Capacitar periodicamente os empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição.

Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível
(águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por
metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

Promover a reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados nas
atividades de limpeza, asseio e conservação.

A comprovação do disposto acima poderá ser feita mediante apresentação
de declaração da empresa, assinalando que cumpre os critérios ambientais
exigidos. A Contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação
quanto às exigências.

 

ANEXO A - ADAPTAÇÕES, CARACTERIZAÇÃO E SINALIZAÇÃO

 

ADAPTAÇÕES E ACESSÓRIOS EM COMUM

REVESTIMENTO INTERNO

Piso (motorista e passageiros) revestido em material
resistente, antiderrapante, não absorvente e lavável, na cor preta, além de
tapetes de borracha ou polivinil carbono (PVC) nos locais destinados aos
ocupantes apoiarem os pés, inclusive o motorista, com dispositivo,
velcro/botão ou outra forma de afixar o tapete ao piso, evitando-se a sua
movimentação.

Capas removíveis adicionais de revestimento dos bancos em couro sintético
lavável (napa, courvin ou similar), flexível e impermeável, na cor preta,
inclusive para encostos de cabeça, com reforços na região de cintos e armas.
Caso algum dos bancos possua algum dispositivo de segurança (air-bag, por
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exemplo) e a colocação da capa comprometa seu funcionamento, não deve
ser feita a instalação, prevalecendo a funcionalidade do item de segurança.

 

DIVERSOS

Película de segurança e controle solar, em todos os vidros do veículo (preta
ou fumê), inclusive para-brisas (incolor). A película deverá rejeitar, no
mínimo, 90% da radiação UV e observar a graduação máxima permitida pela
Resolução 254/2007-CONTRAN. As películas devem ser fornecidas inclusive
com a chancela indelével obrigatória. Não serão aceitos adesivos em sua
substituição.

Tampa de combustível contendo indicação clara sobre o tipo de combustível
utilizado para evitar o abastecimento errado do veículo.

 

EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO E ACÚSTICA

CARACTERÍSTICAS GERAIS

Todos os equipamentos desta seção devem ser especificamente projetados
para resistirem a condições climáticas comuns no Brasil.

Os equipamentos externos devem suportar chuvas, temperaturas entre
-10ºC e 45ºC acrescido e exposição solar direta e umidade entre 15% e 95%;

Devem suportar elementos corrosivos, abrasivos (areia, poeira) e afins.

O sistema deverá possuir gerenciamento de carga automático, monitorando
a carga da bateria quando o veículo estiver com o motor desligado, desligar
os sinalizadores se necessário, evitando assim o descarregamento excessivo
da bateria e possíveis falhas no acionamento do motor. O sistema deverá
monitorar a tensão da bateria e promover o desligamento de todos os
equipamentos antes que a tensão atinja valor baixo demais para realização
da partida do veículo.

Atender a norma SAE (Society of Automotive Engineers) J575 (em sua última
versão) no que se refere aos ensaios de vibração, umidade, jato de água
(moisture test), poeira, corrosão e deformação e a norma SAE J595 (em sua
última versão) no que se refere aos ensaios de fotometria.

 

SINALIZAÇÃO VISUAL DE EMERGÊNCIA

Barra sinalizadora em formato de arco, elíptico, linear ou similar, com largura
entre 1.000 mm e 1.300 mm, profundidade entre 250 mm e 500 mm e altura
entre 50 mm e 100 mm. Instalada pela licitante vencedora no teto do
veículo. A altura da peça desconsidera o suporte para instalação. O suporte
deve ser o menor possível, sem que haja perda da visibilidade da barra
sinalizadora. Para viaturas com teto mais estreito do que a largura da barra
sinalizadora, a instalação deverá ocorrer alinhada à coluna “B” da viatura, de
modo a extinguir o risco de lesões aos usuários da mesma.

Caso a contratada tenha sua barra de sinalização composta por cúpulas
individuais, deve ser sado o maior número possível de cúpulas, com o
mínimo de cinco.

Por “largura do teto do veículo” entenda-se a largura do teto entre os
batentes das portas dianteiras, excluindo-se as dimensões da própria porta.

Dotada de base na cor preta ou transparente, com tratamento UV, resistente
a impactos, descoloração e amarelamento; e cúpula transparente, com
tratamento UV, resistente a impactos, descoloração e amarelamento; A
proteção UV deve ser integrada à matéria prima, sendo proibido o uso de
vernizes para esta proteção;

Conjunto luminoso secundário, constituído por, no mínimo, 04 módulos na
cor vermelha, posicionados entre os faróis dianteiros do veículo, e que deve
ser acionado simultaneamente ao sistema de sinalização principal.

Cada LED, em todo o sistema, deverá obedecer às especificações a seguir
descritas:

Cor predominante: VERMELHO, com comprimento de onda de 610 a 660
nm;

Intensidade luminosa de cada Led de no mínimo 90 lúmens ANSI típico;

Cor predominante: BRANCO, com temperatura de cor de 4000 a 6500K;

Intensidade luminosa de cada Led Cristal de no mínimo 180 lúmens ANSI
típico.

Cor predominante: ÂMBAR, com comprimento de onda de 585 a 595 nm.

Intensidade luminosa de cada Led de no mínimo 70 lúmens ANSI típico.

A intensidade de iluminação da barra de intermitentes deve ser comprovada
através de laudo, de acordo com a metodologia da norma SAE 595 REVISED,
para a potência luminosa durante o dia, com intensidade luminosa que
atenda umas das quatro medições: No ponto H/V: 10.000 Cd-
segundo/Minuto ou 400 Cd; na zona IV: 30.000 Cd-segundo/Minuto ou 1200
Cd.
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Próximo à barra de intermitentes, deverá haver iluminação lateral branca,
conhecida como “luz de beco”, com interruptores próprios no painel de
controle. A iluminação deverá ser de pelo menos 500 lúmens ANSI e 20.000
candelas, cada lado. O equipamento deve ter diâmetro máximo de 160 mm.
Alcance máximo de pelo menos 50 metros com pelo menos 20 lúmens ANSI.
O centro do feixe de luz deverá formar um ângulo de 20 a 45 graus com o a
dianteira do veículo. O local de fixação sugerido pela empresa vencedora
deve ser aprovado pela comissão de recebimento.

LUZES ESTROBOSCÓPICAS. Sistema composto por 02 (dois) sinalizadores
instalados dentro dos faróis dianteiros, conforme marca/tipo/modelo do
veículo, na cor branca, sincronizados face a face. Temperatura de cor de
6500ºK típico; capacidade luminosa de no mínimo 350 lúmens ANSI para
cada sinalizador;

É proibida a instalação de luzes estroboscópicas na parte traseira do veículo.

Caso o tipo de veículo não seja adequado à solução acima, alternativamente
será admitida a instalação de lâmpadas estroboscópicas próximo aos faróis,
desde que com efeitos e qualidades compatíveis.

As portas dos veículos e a tampa do porta malas deverão receber fita
reflexiva com 10 mm (±1mm) de largura em toda a sua extensão.

 

BARRA DE ORIENTAÇÃO DE TRÂNSITO

Deverá ser fornecido sistema de sinalização para orientação do fluxo do
trânsito, na cor âmbar, com pelo menos 5 segmentos, e APENAS três
sequencias de operação: esquerda para direita, direita para esquerda e do
centro para as bordas. Cada segmento de LEDs deve ser composto por
mínimo de 3 LEDs de potência de 1W ou mínimo de 2 LEDs de potência de
3W, e deverão utilizar ótica de refração com a utilização de lentes, ou ótica
de reflexão, devendo em qualquer caso atender à norma SAE J595.

Deverão existir interruptores próprios no painel de controle para a barra de
orientação de trânsito.

O sistema de sinalização para orientação de trânsito deverá ser instalado
dentro do veículo, fixada à estrutura da carroceria pelo lado interno, com
anteparos que não deixem a luz penetrar no interior do veículo, e
consequentemente atrapalhar a condução do motorista. O sinalizador não
poderá ter cantos vivos, para reduzir o risco de ferimentos aos ocupantes da
viatura em casos de acidentes. Deverá ser instalado na extremidade superior
do vidro vigia, caso possível devido ao design do veículo;

Caso essa instalação não seja possível ou não seja efetiva, a contratada
deverá submeter as sugestões de instalação à comissão de recebimento.

Não será aceita a utilização da parte posterior da barra de sinalização visual
da emergência para realizar a função de orientação de trânsito.

A barra de orientação de trânsito não poderá ser instalada de maneira a
atrapalhar a visualização da barra de sinalização visual de emergência.

 

DISPOSITIVO ACÚSTICO

Sirene eletrônica instalada em local adequado, com apenas um tom, que
será fornecido pela contratante. O tom será composto pela alternância e
sobreposição dos tons comumente utilizados em viaturas policiais (wail,
yelp, super yelp e hi-lo). Caso não seja possível a composição dos sons, será
apresentada pela empresa uma proposta para o som de sirene, a ser
analisado pela comissão de recebimento.

A pressão sonora à frente do veículo não poderá ser inferior a 110dB. Para a
comprovação dessa medida o aparelho utilizado para a aferição deverá ser
colocado a um metro de distância do veículo, a um metro de altura.

Será admitida a instalação de sirene de baixa frequência, desde que em
adição à sirene principal.

O drive utilizado deverá ser específico para utilização em viaturas policiais,
sendo vedada à utilização de drives confeccionados para aplicações musicais.
Deve ainda ser um driver com pontos de fixação no corpo deste, não sendo
permitida a fixação pela rosca, a fim de evitar desgastes e quebras, que
podem causar eventuais acidentes além do mau funcionamento da sirene.

Sistema de megafone com interligação auxiliar de áudio, resposta de
frequência de 300 a 3000Hz e pressão sonora, a um metro do veículo e a um
metro de altura, de no mínimo 90dB.

 

PAINEL DE CONTROLE

Deverá ser fornecido painel de controle que concentre o controle da barra
sinalizadora principal (teto), barra sinalizadora auxiliar (no quebra mato),
luzes auxiliares (strobos), iluminação intermitente, iluminação de orientação
de trânsito, dispositivo sonoro de emergência e comutação de áudio
externo.
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O painel de controle deve seguir o posicionamento das teclas e
características fornecidas pela CONTRATANTE, conforme desenho abaixo:

 

 

O painel de controle deverá ter o tamanho de 190 x 60 mm (comprimento e
altura respectivamente) e seu desenho e as funções das teclas deve seguir
fielmente o exposto acima, admitindo-se ajustes necessários devido a
processos de fabricação, ajuste de moldes, pontos de fixação e afins. O
layout apresentado pela empresa deverá ser previamente aprovado pela
licitante, que se resguarda o direito de reprovar o painel apresentado,
desclassificando a empresa, caso o layout ou funções apresentadas sejam
muito divergentes da proposta deste edital.

As dimensões das teclas devem ser proporcionais as dimensões do
controlador;

Os botões devem ser confeccionados em silicone translúcido com iluminação
de fundo nas cores apresentadas. O texto em cada botão deve ser impresso
de maneira indelével em cor preta;

Os botões podem ter suas medidas e desenho levemente alterados para
acomodar fixações (parafusos, presilhas, etc), desde que o desenho final seja
previamente aprovado pela comissão de recebimento.

Os botões devem estar em alto relevo em relação ao painel em cerca de 1,5
mm, com exceção do botão de EMERGÊNCIA, cujo alto relevo deve ter cerca
de 3mm em relação ao painel. O sistema deve possuir sensor de
luminosidade externa, para regular a intensidade da iluminação
intermitente, entre os níveis DIA e NOITE.

O sistema deve adaptar-se automaticamente à condição de luminosidade
ambiente, alterando a intensidade adotada pela barra de iluminação
superior e pela iluminação secundária. Durante o dia a intensidade da luz
vermelha (RUBI) deve ser de 10.000 candelas-1 após 30 minutos com todos
os LEDs ligados, ininterruptamente. Durante a noite a luminosidade deve ser
reduzida automaticamente para 40% do valor de iluminação diurna, exceto
na situação de EMERGÊNCIA.

A CONTRATADA devera apresentar layout técnico do controlador à
CONTRATANTE, antes da fabricação em serie.

Caso o modo RONDA esteja acionado e viatura venha a parar, o modo
PARADA deve ser acionado automaticamente.

Caso a viatura inicie movimento com o modo PARADA em funcionamento, o
sistema deve alternar automaticamente para o modo RONDA.

O sistema deve possuir sensor de luminosidade externa, para regular a
intensidade da iluminação intermitente, entre os níveis DIA e NOITE.

O módulo de controle deverá possuir capacidade de geração de efeitos
luminosos que caracterizem apenas três modos de operação: viatura parada,
em ronda e em emergências. Não serão permitidas outras animações de
iluminação. Seguem as descrições dos modos de operação:

Viatura parada: O sistema deve ligar a barra de iluminação superior e a
iluminação secundária auxiliar em padrão específico.

Viatura em ronda: O sistema deve ligar a barra de iluminação superior em
padrão específico.

Viatura em emergência: O sistema deve ligar a barra de iluminação superior
e a iluminação secundária auxiliar em padrão específico, as luzes
estroboscópicas e o dispositivo acústico de emergência.

Os padrões serão definidos em momento oportuno, conforme necessidade e
disponibilidade da contratada.

O módulo de controle deverá possuir a funcionalidade COMBOIO, acionável
somente se o modo RONDA estiver selecionado, que deve desligar a parte
posterior da barra de iluminação intermitente. Por vezes as viaturas
deslocam-se por longo período em comboio, essa funcionalidade evita o
ofuscamento.

O sistema de iluminação de emergência deve possuir modo de luminosidade
reduzida para utilização à noite, alterando a intensidade adotada pela barra
de iluminação superior e pela iluminação secundária, acionado através de
botão específico no painel de controle. Durante o dia a intensidade da luz
vermelha deve ser de, no mínimo, 10.000 candelas após 30 minutos com
todos os LED ligados, ininterruptamente. Durante a noite a luminosidade
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deve ser reduzida para um valor entre 40 e 50% do valor de iluminação
diurna, exceto na situação de EMERGÊNCIA.

A intensidade luminosa deverá ser comprovada através de laudo
laboratorial.

O módulo do sistema de controle dos sinalizadores visual e acústico deverá
ser instalado no compartimento de carga ou em local definido pela Comissão
de Acompanhamento das Adaptações, ficando afixado no painel do veículo
apenas o painel do controlador.

Segue abaixo as funções de cada botão do controlador.

 

 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

A licitante vencedora deverá apresentar por ocasião da análise dos veículos,
os seguintes documentos:
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Atestado ou datasheet com referência de link do site do fabricante, emitido
pelo fabricante das especificações técnicas dos LEDs, que comprove que o
produto utilizado na montagem do sistema visual se enquadra na presente
especificação.
Laudo emitido por entidade competente, que comprove que o sinalizador
luminoso a ser fornecido atende as normas SAE J575 e SAE J595 (Rev. JAN
2005), da SAE Society of Automotive Engineers, no que se refere aos ensaios
contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação, fotometria classe 1,
e de Jato de água (Moisture test).
 

CUSTOMIZAÇÃO VISUAL

Os veículos deverão receber adesivação por toda parte visível externamente
da carroceria (envelopamento) por película auto-adesiva Scotchcal BR 7300
cor amarelo 15, logomarca oficial do DER-DF na cor azul marinho 87 sobre as
laterais na formatação definida segundo o projeto cobrindo
aproximadamente 30% (trinta por cento) da área total da lateral. As
inscrições de identificação são a logomarca oficial do DER-DF na altura
padrão de 15 cm sobre as portas,  e no capô dianteiro (lado esquerdo), o
prefixo da viatura nas portas, teto, e capô dianteiro (lado direito), a inscrição
“OPERAÇÃO DE TRÂNSITO nas portas, com adesivo em uma das faces,
protegido por meio de liner, espessura de 0,16 a 0,22mm, adesivo acrílico a
base de solventes, sensível à pressão, encolhimento aplicado máximo de
0,4mm, adesão de 0,8 Kg/cm (superfície pintada), resistência a tração de 1,8
kg/cm, procedimentos para aplicação das películas adesivas: recorte
eletrônico, ausência completa de cantos vivos, não aplicação das películas
em regiões de borrachas, uso de soprador térmico em toda a película
durante sua aplicação, limpeza da superfície com água e detergente, seguido
de desengraxante comercial e tempo para secagem da película (cura) não
inferior a 48 horas. A empresa contratada deverá apresentar atestado
emitido pelo fabricante das películas autoadesivas, indicado a marca e o
modelo do produto utilizado na confecção do grafismo e que ateste a total
adequação desse produto às exigências da presente especificação. O
licitante deverá solicitar a normatização do padrão de pintura do DER-DF no
ato de assinatura do contrato. Em caso de dúvidas o DER-DF poderá
disponibilizar fotos de seus veículos com o grafismo descrito.

Em caso de dúvidas a CONTRATANTE poderá disponibilizar fotos de seus
veículos com o grafismo descrito.
A empresa contratada deverá apresentar atestado emitido pelo fabricante
das películas autoadesivas, indicado a marca e o modelo do produto
utilizado na confecção do grafismo e que ateste a total adequação desse
produto às exigências da presente especificação.
Os veículos deverão ser entregues emplacados e licenciados na UF em que
será entregue.
A localização dos controles dos equipamentos requeridos, da antena VHF
bobinada, bem como a de qualquer outro item que seja omisso nesta
especificação ou julgada incompatível pela empresa adaptadora, deverá ser
submetida à Comissão de Especificação de Equipamentos Operacionais, para
aprovação durante a fase de transformação dos veículos.
A CONTRATANTE se reserva o direito de solicitar laudos técnicos
comprobatórios do atendimento aos quesitos exigidos em conformidade
com as normas técnicas pertinentes.

Determinações finais: Deverá ser fornecido o Catálogo de Peças de
Reposição atualizado em CD, meio magnético ou acesso via web, no ato de
entrega dos veículos. Entrega do veículo com tanque de combustível cheio.
Pagamento, pelo fornecedor, do emplacamento, do licenciamento e do
DPVAT (Seguro obrigatório de veículos) após a emissão do Certificado de
Propriedade do Veículo em nome do DER-DF. O veículo, a caracterização
(pintura e materiais adesivos) e equipamentos especiais deverão contar com
assistência técnica de empresa autorizada em Brasília (DF) comprovada por
documentos.

O fabricante/concessionária autorizada da marca, por meio de suas
concessionárias e/ou representantes, legalmente estabelecidos ou
instituídos, deverá possuir capacidade de prestar o serviço de assistência
técnica (dentro do período de garantia ou não) para execução de
manutenção, preventiva ou corretiva, previstos no manual de manutenção.

Deverá ser realizada a entrega técnica do veículo pelo fornecedor
abrangendo manutenção e operação, com carga horária mínima de 2 horas.
O veículo deverá ser “zero” quilômetro.

 

NA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

Documento assinado que atenderá todas as especificações deste processo

Folder, catálagos, prospectos ou documentação em português comprovando
as especificações do:

* chassi (caminhão) ofertado na licitação

* da plataforma guincho e seus acessórios ofertado na licitação emitido pelo
fabricante
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Desenho Layout do caminhão guincho proposto

 

3. GARANTIA E QUALIDADE

3.1. O caminhão deverá conter garantia legalmente estabelecida em lei.

3.2. O caminhão deverá ser de 1ª Qualidade.

3.3. Garantia mínima de 12 (doze) meses sem limite de quilometragem para o veículo, e especificamente para o trem de força a garantia mínima será
de 24 (vinte e quatro) meses ou 180.000 Km prevalecendo a condição que primeiro ocorrer.

3.4. O prazo inicial de garantia será contado a partir da data da assinatura do termo de recebimento definitivo do(s) veículo(s).

3.5. Os fornecedores devem garantir a assistência técnica autorizada durante todo o período de garantia, fornecer veículos “zero” quilômetros com
no máximo um ano de fabricação.

3.6. O DER/DF não enviará/despachará o caminhão para troca, todo o traslado será por conta da vencedora do certame, o DER/DF não arcará com
nenhum tipo de custo quando necessário a troca.

3.7. A vencedora do certame deverá buscar o caminhão para troca e ou manutenção.

3.8. Revisões: todos os custos das revisões programadas previstas no catálogo técnico do fabricante até a 2º segunda revisão de km de uso,
equivalente a tabela de revisão periódica do fabricante,  são a cargo do fornecedor, inclusive quanto a peças de desgaste como óleo, filtro, retentores, etc.,
devendo ser celebrado contrato sucinto com as condições de cumprimento da garantia e da realização das revisões.

 

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os caminhões solicitados são  necessários para utilização na remoção de veículos pesados e máquinas do órgão imobilizados por pane e
operações de remoção de veículos pesados apreendidos ou acidentados nas rodovias do Distrito Federal.

4.2. A aquisição do equipamento objeto do presente Termo de Referência visa substituir os equipamentos com idade superior à 13 (treze) anos cuja
manutenção já está com custos elevados, bem como propiciar aos servidores melhor ambiente laboral com equipamentos dotados de tecnologia mais
atualizada como menor emissão de poluentes. 

E atendendo ao Decreto nº 42.024, de 22 de abril de 2021:
"CAPÍTULO II

DA AQUISIÇÃO, LOCAÇÃO E CESSÃO DE VEÍCULOS
Art. 3º A renovação parcial ou total da frota poderá ser efetivada em razão da antieconomicidade, decorrente de:
I - locação onerosa;

II - uso prolongado, desgaste prematuro ou manutenção onerosa;
III - obsoletismo proveniente de avanços tecnológicos;
IV - sinistro com perda total; ou

V - histórico de custos de manutenção e estado de conservação que torne possível a previsão de que os custos de manutenção atingirão
em prazo breve, percentual antieconômico.
Parágrafo único. Quando da renovação que trata o caput deste artigo, deverá ser observado o que determina o art. 26 deste Decreto.
CAPÍTULO III

DA ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO DISTRITO FEDERAL
Art. 25. Para os veículos automotores que integram a frota oficial da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Distrito Federal,
serão utilizados quatro critérios para indicação da situação de alienação e baixa da carga patrimonial:
I- quilometragem percorrida;

II- ano de fabricação;
III- custo de manutenção, isolado ou acumulado; e
IV- veículos envolvidos em sinistro.

Art. 26. Os valores considerados como limites para incidência no critério previsto no inciso I do art. 25, são:
I - veículos convencionais de quatro ou mais rodas, movidos a etanol ou gasolina: 230.000 km (duzentos e trinta mil quilômetros);
II - veículos de duas rodas (motocicletas): 150.000 km (cento e cinquenta mil quilômetros); ou

III - veículos convencionais de quatro ou mais rodas, movidos a diesel ou biodiesel: 300.000 km (trezentos mil quilômetros).
Art. 27. O limite para a incidência no critério previsto no inciso II do art. 25, será de 10 (dez) anos completos de uso para os veículos
movidos à etanol ou gasolina, e de 12 (doze) anos completos de uso para os veículos movidos à diesel ou biodiesel. Em ambos os casos, o
prazo será contado a partir do ano de fabricação constante no Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) do veículo."

 

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. Será declarada vencedora a licitante que oferecer o menor preço por lote.

 

6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com assinatura identificada sobre
carimbo ou outro meio idôneo que identifique o assinante, comprovando que a licitante forneceu com qualidade e pontualidade o tipo de equipamento a ser
adquirido.

 

7. OBRIGAÇÕES

7.1. DA CONTRATADA

7.1.1. Atender dentro dos prazos e condições previstas na proposta vencedora da licitação.

7.1.2. Não subcontratar outra empresa para o fornecimento do caminhão.

7.1.3. Repor, sem qualquer ônus, os veículos entregues em desacordo com os pedidos, mesmo depois de aplicados, no mesmo prazo do fornecimento
inicial a partir da notificação formal do problema, sujeita ainda as sanções previstas no item 10.

7.1.4. O início da contagem do prazo de fornecimento dos caminhões será o do recebimento da nota de empenho e pedido formal de fornecimento.
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7.1.5. No caso de recebimento dos pedidos por e-mail, é obrigatória a confirmação do recebimento por meio de resposta ao e-mail de
encaminhamento.

 

7.2. DA CONTRATANTE

7.2.1. Apresentar os pedidos de fornecimento do caminhão por meio escrito ou e-mail.

7.2.2. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos caminhões.

7.2.3. Receber e conferir o caminhão, atestando se está de acordo com a solicitação constantes dos pedidos.

7.2.4. Efetuar o pagamento da fatura de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira após o atesto do Chefe do Núcleo de
Almoxarifado – NALMO.

 

8. LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA

8.1. O fornecimento será de forma parcelada e o prazo para entrega será de até 180 dias a partir do recebimento da Nota de Empenho pelo vencedor
da disputa.

8.2. No caso da Contratada não conseguir cumprir o prazo de entrega do caminhão por motivo que julgar relevante deverá formalizar um documento
de justificativa do atraso no prazo máximo de (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega, que depois de instruído pelo Chefe do Núcleo de
Almoxarifado, será apreciado pelo Superintendente Administrativo e Financeiro.

8.3. O caminhão será recebido:

8.3.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

8.3.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que
se dará até 15 (quinze) dias do recebimento provisório.

8.4. Não será aceito o caminhão em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência.

8.5. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.6. Local de entrega: A entrega ocorrerá no Núcleo de Transporte, localizado no “Parque Rodoviário do DER-DF, DF 001, KM 01, Sobradinho - DF. CEP:
73250-900,  em horário de 08h00 às 12:00 e de 13:00 ás 16h30, segunda a sexta-feira.

 

9. METODOLOGIA DE PESQUISA DE PREÇOS

9.1. A metodologia aplicada para obtenção dos preços consiste em pesquisa de preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração
Pública, pesquisa em catálogos de fornecedores, pesquisa em bases de sistemas de compras, avaliação de contratos recentes ou vigentes e valores adjudicados
em licitações de outros órgãos públicos, é  realizada a pesquisa de preço com empresas especializadas disponíveis no mercado, com a solicitação e-mail de
Estimativa de Preços do veículo a ser adquirido.

9.2. Após obter no mínimo 03 (três) cotações do veiculo constante na especificação do objeto, utilizamos preço médio ou mediano em observância ao
art. 8º do Decreto nº 39.453 de 14 de novembro de 2018, para confeccionar a Planilha de Composição de Custos com valor estimado para compra.

 

10. SANÇÕES

10.1. As sanções administrativas aos licitantes e contratados da Administração que praticam ilícitos administrativos estão previstas no art. 87 da Lei
Federal nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02. A aplicação das referidas sanções administrativas previstas nos citados regramentos está regulada,
no âmbito do Distrito Federal, pelo Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, publicado no DODF nº 103, de 31 de maio de 2006, páginas 5 a 7, e suas
alterações: Decreto nº 26.993, de 12/07/2006, publicado no DODF de 13/07/2006, Decreto nº 27.069, DE 14/08/2006, publicado no DODF de 15/08/2006,
Decreto nº 35.831/2014, publicado no DODF de 22/09/2014, e Decreto nº 36.974/2015, de 11 de dezembro de 2015.

 

11. DO PAGAMENTO:

11.1. Quando da entrega do produto, apresentar Nota Fiscal em 3 (três) vias corresponde ao produto entregue, o pagamento dar-se-á na forma do art.
40, XIV, “a” da Lei 8.666/93, podendo ocorrer em até 30 (trinta) dias, contados da data de emissão do Atestado de Recebimento pelo executor do Contrato.

11.2. Para liquidação, a fatura será apresentada devidamente acompanhada dos documentos em plena validade:

11.2.1. Certidão negativa de débitos de contribuições previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria
Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 02/05/2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106 de 30/04/2007.

11.2.2. Certidão de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizada (Lei nº 8036/1990).

11.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos federais
e a divida da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN – ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

11.2.4. Se a Contratada é sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresentar também, comprovação da quitação com a Fazenda do
DF.

11.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos termos da Lei nº 12440/2011.

11.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atestado de recebimento na nota fiscal.

11.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual e se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá
a Contratada pela diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmente.

11.5. Se a Contratada possuir sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente em nome do beneficiário junto a Banco de Brasília S.A. – BRB – sendo necessária
a apresentação do número da conta corrente e agência, de acordo como Decreto nº 32767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, página 3, de 18/02/2011.

 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PROPOSTA

12.1. O contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, conforme legislação vigente.

12.2. As propostas de preços deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias.
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13. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS:

13.1. Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento das
propostas.

13.2. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou
bens registrados, cujos preços foram registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto à beneficiária da Ata, observadas as disposições
legais. (Art. 17 do Decreto 39.103/2018).

13.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará a
Beneficiária da Ata para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observadas as disposições legais.

13.4. Frustrada a negociação, a Beneficiária da Ata será liberada do compromisso assumido.

13.5. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador convocará os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, respeitando a ordem de
classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. (Art. 18 do Decreto 39.103/2018).

13.6. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a beneficiária da Ata, mediante requerimento devidamente comprovado,
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar a beneficiária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da
ordem de compra, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e convocar os demais fornecedores
para assegurar igual oportunidade de negociação. (Art. 19 do Decreto 39.103/2018).

13.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis
para obtenção da aquisição mais vantajosa. (Art. 19 do Decreto 39.103/2018).

 

14. DA ESTIMATIVA DE PREÇO:

14.1. O valor estimado será calculado pelo Núcleo de Almoxarifado, através de pesquisa de preços e Formação de Planilha de Custos.

 

15. DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

15.1. A fiscalização será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência à
Administração.

15.2. O representante da Contratante terá a experiência necessária para o acompanhamento e controle do fornecimento e conhecimento dos veículos.

15.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993.

15.4. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

16. DA ADMINISTRAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. A Administração, ou gerenciamento, da presente Ata caberá ao DER/DF, com anuência do superintendente da área demandante.

 

17. DA ADESÃO À ATA

17.1. Nos termos da Lei n° 10.520/2002 e Decreto Distrital n° 39.103/2018, esta Ata de registro de preços, durante sua vigência, desde que
devidamente justificada, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do DER/DF (órgão gerenciador), em que é assegurada a preferência das adesões aos órgãos e entidades do Governo do Distrito Federal.

17.2. As aquisições e/ou contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

17.3. O órgão gerenciador (DER/DF) somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão participante do
Registro de Preços, com exceção dos órgãos e entidades do Distrito Federal.

17.4. Após a autorização do órgão gerenciador (DER/DF), o órgão não-participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.

17.5. As adesões a esta Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado,
independentemente do número de órgão não-participantes que venham a aderir (§ 4º, art. 22 do Decreto 39.103/2018).

 

18. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

18.1. O foro para dirimir questões relativas ao Termo de Referência e o respectivo Edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

18.2. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 (Decreto nº
34.031, de 12 de dezembro de 2012).

18.3. Maiores informações através do telefone (61) 3111-5719/5736, e-mail: suoper@der.df.gov.br / nutra@der.df.gov.br.

 

 

 

 

 

ANEXO II

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

 

DECLARAÇÃO
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Ref.: (identificação da licitação)

 

................................., inscrito no CNPJ nº .................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de
Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999 e a Lei Distrital nº 5.061 de 08 de março de 2013, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ).

 

............................................

(data)

 

............................................................

(representante)

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

 

 

 

ANEXO III

MODELO - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, sediada no endereço
____________________________, telefone/fax nº ______________________, por intermédio do seu representante legal
Sr(a)  ______________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº
_____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como
RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal nº 10.024, de 20/09/2019, adotado no âmbito do DF através do Decreto nº 40.205/2019.

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente assinado, à Comissão Julgadora Permanente do DER-DF, no prazo de
03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, no endereço: Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, Brasília-DF.

 

Brasília-DF, ___ de _____________________ de _____.

 

_____________________________

Representante Legal

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar, caso não cadastrado no SICAF, toda a documentação necessária ao
cadastramento no “licitações-e”, tais como aquelas relativas à:

I) habilitação jurídica, quando for o caso;

II) qualificação técnica;

III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso;

IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS;

V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

 

 

 

 

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a).........................................,
portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais,  sob as penas da lei,   de que cumpre os
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº  123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que está apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada
Lei Complementar.

 

file://vm-arq/ARQUIVOS/SUAFIN/GELIC/WINWORD/LEIS/L8666cons.htm#art27v
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________________________________________________

Representante Legal

 

 

 

 

 

 

ANEXO V

 

 

Declaro de que atendo aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012.

 

 

________________________________________________

Representante Legal

 

 

 

 

ANEXO VI

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ÓRGÃO/ENTIDADE

PROCESSO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

NÚMERO DA LICITAÇÃO

LICITANTE

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

 

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

 

Brasília, __________, de _____________________ de ______________.

 

 

_____________________________________________________

Assinatura

 

 

 

ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: _________/20____

PROCESSO nº: ___________________________

PREGÃO nº: _______________

 

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL – DER/DF, com sede nesta Capital, no Setor de
Administração Municipal – Bloco “C” - Edifício Sede do DER/DF, inscrito no CNPJ/MF nº 00.070.532/0001-03, neste ato representado na forma do seu
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Regimento Interno, instituído pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, e do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, no que couberem, do Decreto Distrital nº 39.103, de 6 de junho de 2018, do Decreto
Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico
SRP nº ____/_______, RESOLVE registrar os preços ofertados pelo Fornecedor Beneficiário (licitante vencedor), ___________________________, localizado
____________________________, inscrito no CNPJ sob o nº _________________, representado pelo _____________________________ conforme quadro
abaixo:

 

Item Qtde. Total Registrada Unid. Especificação do Objeto Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

           

 

CONDIÇÕES GERAIS:

1.1. Os prazos, as quantidades e as condições de entrega obedecerão aos critérios estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº _____/______ (Processo
SEI/GDF nº _____________).

1.2. O pedido mínimo para efeito de contratação corresponderá a 1 (uma) unidade dos itens constantes no Termo de Referência.

1.3. A existência de preços registrados não obriga o DER/DF a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições, nos termos do
art. 15, §4º da Lei nº 8.666/1993 c/c art. 16 do Decreto Distrital nº 39.103/2018.

1.4. O teor do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº _____/________, seus anexos e as propostas do fornecedor beneficiário, bem como dos licitantes que
aceitaram cotar os bens ou os serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, são partes integrantes desta Ata.

1.5. Este Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, sendo seu extrato publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal, às expensas do DER/DF.

1.6. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal e do
Fornecedor Beneficiário.

1.7. Fica eleito o Foro da Justiça Comum do Distrito Federal para dirimir eventuais controvérsias relativas à presente Ata de Registro de Preços.

 

Brasília/DF, _____ de ___________________ de _______.

 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

[autoridade do DER/DF competente para assinar a Ata de Registro de Preços]

 

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO (LICITANTE VENCEDOR):

 

[Razão social da empresa]

Representante legal: [nome completo]

CI: [número e órgão emissor]

CPF: [número]

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]

[procuração/contrato social/estatuto social]

 

 

ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___________

 

Para efeitos do disposto no art. 11 do Decreto Distrital nº 39.103, de 6 de junho de 2018, fica incluído na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___________, na
forma do presente Anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os produtos com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do
certame, da seguinte forma:

 

Licitante classificado em ______, empresa _________________, localizado ______________, inscrito no CNPJ sob o nº _______________, representado neste
ato por __________________

 

 

Brasília/DF, _____ de __________________ de __________.

 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

[autoridade do DER/DF competente para assinar a Ata de Registro de Preços]

 

 

DEMAIS LICITANTE(S) REGISTRADO(S):

 

[Razão social da empresa]
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Representante legal: [nome completo]

CI: [número e órgão emissor]

CPF: [número]

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]

[procuração/contrato social/estatuto social]

 

 

ANEXO VIII

MINUTA DE CONTRATO

 

 

MINUTA DE  CONTRATO,  nos termos do Padrão nº 08/2002,  (AQUISIÇÃO COM PRAZO DE
ENTREGA DE FORMA PARCELADA)
Decreto nº 23.287/2002, nos termos do Modelo de Termo de Contrato Compras - AGU, Parecer
Jurídico n.º 09/2021 - PGDF/PGCONS  e no Termo de Referência nº 31  - DER-
DF/SUOPER/DIPIS/NUADM (SEI 113859057).

 

CONTRATO Nº 0___/202__  QUE ENTRE SI FAZEM O DISTRITO FEDERAL, POR INTERMÉDIO
DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF E A EMPRESA
(________), OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO GUINCHO PLATAFORMA, NA FORMA
ABAIXO ESPECIFICADA.

PROCESSO SEI-GDF Nº 00113-00004655/2023-93.

 

1. CLÁUSULA – DAS PARTES

1.1. CONTRATANTE - DER/DF: o Distrito Federal, por meio do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominado
DER-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03,  com sede  no Setor de Administração Municipal - SAM, Bloco  “C”, Edifício Sede do DER/DF, Setores
Complementares, CEP: 70620-030, Brasília/DF, representado pelo Senhor Presidente, Engenheiro Civil __________, Carteira CREA nº ______, Registro Nacional
nº __________, nomeado pelo Decreto de __/__/202__, publicado no DODF nº __, de __/__/202__, página __, e de acordo com a delegação de competência
prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, conforme art. 31 do Decreto nº 32.598/2010; e

1.2. A empresa ____________, inscrita no CNPJ nº __.___.___/_____, com sede na _____________________, Telefone/Fax: (__) ____-____, e-mail (incluir o e-
mail),  neste ato representada  pelo(a) Senhor(a) ____________________, devidamente qualificado no documento (SEI ), na qualidade de representante da
empresa, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por procuração, doravante designada CONTRATADA.

Por intermédio do Processo Eletrônico SEI-GDF nº 00113-00004655/2023-93, os CONTRATANTES  celebram o presente Contrato n.º 0__/202__, mediante as
seguintes cláusulas:

 

2. CLÁUSULA – DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico n.º ___/____ - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE (SEI ______), seus anexos,
devidamente homologado (SEI ______), Ata de Registro de Preços n.° ___/____    (SEI ______), da Proposta (SEI ______), e da Lei n.º 8.666 21.06.93, da Lei
10.520/2002 e do Decreto Federal 10.024/2019, e alterações subsequentes, além de outras normas aplicáveis à espécie.

 

3. CLÁUSULA – DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a aquisição de caminhão guincho plataforma a serem utilizados pelo DER/DF para remoção de veículos pesados e máquinas do
órgão imobilizados por pane e operações de remoção de veículos pesados apreendidos ou acidentados nas rodovias do Distrito Federal. (SRDF), especificada no
Edital de _____ nº ___/____ - DER-DF/DG/SUAFIN/DMASE (SEI ______), seus anexos, e a Proposta (SEI ______), que passam a integrar o presente Termo.

3.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

3.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL

1 Caminhão guincho plataforma  customizado  para operações de
remoções e apreensões, conforme descrito no Edital e seus anexos. UN   R$ R$

 

4. CLÁUSULA – DA ENTREGA E DO FORNECIMENTO DO OBJETO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma parcelada (sob demanda), conforme especificação contida no Edital de Pregão Eletrônico n.º ___/____ -
DMASE/SUAFIN/DER-DF  (SEI ______) e na Proposta (SEI ______), facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei n.º 8.666/93,
devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

4.2. A entrega se dará no  Núcleo de Almoxarifado – NALMO – no Parque Rodoviário do DER – DF-001 – km 0 – Sobradinho – Brasília (DF) – Coordenadas
-15,689058, -47,851785, onde serão recebidos e conferidos e, após a aprovação, serão emitidas as certificações de entrega.

4.3. O fornecimento será de forma parcelada e o  prazo para entrega será de até 180 (cento e oitenta) dias a contar  do  recebimento da Nota de Empenho
pela Contratada.

4.4. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

 

5. CLÁUSULA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO

5.1. O valor total do Contrato é de R$ __________ ( _________), procedente do Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da
correspondente Lei Orçamentária Anual, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s)

http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PGCONS/2021/PGCONS.0009.2021SEI.pdf
https://sei.df.gov.br/sei/semearcomercio.adm@gmail.com
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5.2. Em período inferior a 01 (um) ano, os preços serão fixos e irreajustáveis, de acordo com §1º, do art. 2º, da Lei n.º 10.192/2001, ressalvada a hipótese
prevista no art. 65, II, “d” da Lei n.º 8.666/1993. Ultrapassando esse período, os mesmos serão reajustados anualmente, de acordo com o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, a contar da data de apresentação da proposta.

 

6. CLÁUSULA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária, conforme Disponibilidade Orçamentária (SEI _____):

I - Unidade: 26.205 - Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER-DF.

II - Programa de Trabalho: 26.___.____.____-____.

III - Natureza da Despesa: __________.

IV - Fonte de Recursos: ___.

6.2. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da Dotação Orçamentária consignada para essa atividade no respectivo exercício, ficando
condicionadas à previsão na LOA e à disponibilidade suficiente de caixa, de acordo com o artigo 42, da Lei Complementar n° 101/2000.

6.3. O DER/DF poderá  utilizar  as fontes de recursos 100, 135, 161, 183, 220, 221, 237, 248, 232,  321,  335,  437, 448, 732, dentre outras que forem
autorizadas, para fins de pagamento da despesa.

6.4. O empenho inicial é de ______ (________ ), conforme Nota de Empenho nº ____________, emitida em_____/____/ , sob o evento nº _____, na
modalidade ___________.

 

7. CLÁUSULA – DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a
apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato.

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

I - prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, inclusive contribuições
previdenciárias, e à  Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil  (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº
1.751/2014);

II - certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei
n.º 8.036/1990);

III - certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, também,
prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que
poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao.

7.4. Os pagamentos, pelo CONTRATANTE de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta
corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

I - os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

II - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser
movimentados em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

III - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação
até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

8. CLÁUSULA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua última assinatura, conforme legislação vigente.

 

9. CLÁUSULA – DAS GARANTIAS

 

9.1. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

9.1.1. A garantia ou assistência técnica do bem está especificada de acordo com o Edital e com a proposta.

9.1.2. A garantia será de 12 (doze) meses, no mínimo, sem limite de quilometragem.

9.1.3. A garantia para o trem de força será de 24 (vinte e quatro) meses, ou 180.000km, prevalecendo a condição que primeiro ocorrer.

9.1.4. O prazo inicial de garantia será contado a partir da data da assinatura do termo de recebimento definitivo do(s) veículo(s). 

9.1.5. A Contratada deverá garantir a assistência técnica autorizada durante todo o período de garantia.

9.2. A Contratada deverá garantir a assistência técnica autorizada durante todo o período de garantia, fornecer veículos “zero” quilômetros com no máximo um
ano de fabricação.

9.3. A Contratante não enviará/despachará o caminhão para troca, todo o traslado será por conta da vencedora do certame. A Contratante não arcará com
qualquer tipo de custo quando necessário a troca.

9.4. A Contratada deverá buscar o caminhão para troca e ou manutenção.

9.5. Revisões: todos os custos das revisões programadas previstas no catálogo técnico do fabricante até a 2º segunda revisão de km de uso, equivalente a tabela
de revisão periódica do fabricante, são a cargo da Contratada, inclusive quanto a peças de desgaste como óleo, filtro, retentores, etc., devendo ser celebrado
contrato sucinto com as condições de cumprimento da garantia e da realização das revisões.

 

DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10192.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
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9.6. Conforme art. 56 da Lei 8.666/1993, não será exigida a garantia de Contrato.

 

10. CLÁUSULA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL

10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável
nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Constituem demais obrigações do Contratante, as contidas no Edital e seus anexos.

 

11. CLÁUSULA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal, sem prejuízo do estabelecido no Edital:

I - até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

II - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2. Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes do fornecimento.

11.3. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.5. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo
pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes do fornecimento;

11.6. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais,
comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração Pública.

11.7. A Contratada declara ser concessionário representante autorizado da fábrica.

11.8. A Contratada deverá:

I - garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a sua substituição, às suas expensas, no prazo estipulado no Edital,
após a comunicação da Administração, de qualquer produto entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em relação ao qual, posteriormente,
não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer adulteração ou vício;

II - zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas
técnicas pertinentes, expedidas pelo poder Público;

III - cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos, responsabilizando-se pela qualidade das embalagens que
acondicionam o produto;

IV - responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais encargos decorrentes do fornecimento do objeto deste
Contrato;

V - entregar os produtos observando que o acondicionamento e o transporte devem ser feitos dentro do preconizado para os produtos.

VI - fornecer veículos “zero” quilômetros com, no máximo, 1 (um) ano de fabricação.

11.9. A Contratada deverá efetivar o primeiro registro (constante nas especificações técnicas dos objetos), para tanto, destacamos a Lei nº 6729/1979.

11.10. Constituem demais obrigações da Contratada constante do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico e seus anexos.

 

12. CLÁUSULA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, vedada a
modificação do objeto.

12.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de
dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

12.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

 

13. CLÁUSULA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital consoante
disciplina  Decreto nº 26.851/2006, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93,
facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.

13.1.1. a aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele
decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido Decreto e contido no Anexo V deste edital.

 

14. CLÁUSULA – DA RESCISÃO

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

I - O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o
disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.

II - O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração e
não haja motivo para rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
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14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

I - balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - indenizações e multas.

 

15. CLÁUSULA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

15.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei.

15.2. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do
Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a
capacidade laborativa, intelectual ou qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências
sexuais, institucionais, ou qualquer violência fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas, ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero;
por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em condições de vulnerabilidade.

15.3. Fica proibida o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nos termo
da Lei nº 5.061/2013.

 

16. CLÁUSULA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na
forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

17. CLÁUSULA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO​

17.1. O DER/DF designará o Fiscal de Contrato, que desempenhará as atividades de Gestão e Fiscalização da Execução do Contrato, nos termos dos arts. 39 a 50,
da Instrução Normativa nº 5, de 26/05/2017 - SEGES/MPDG, aplicada ao Distrito Federal por força do  Decreto nº 38.934, de 15/03/2018 e dos artigos 33 e 41
do Decreto Distrital nº 32.598, de 15/12/2010, que aprova as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal.

 

18. CLÁUSULA  – DOS CASOS OMISSOS.

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais
normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

19. CLÁUSULA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

19.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pelo Contratante,  na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

19.2. Os Contratos e seus aditamentos serão lavrados na Diretoria de Contratos e Convênios, a qual manterá arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro
sistemático do seu extrato, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos
termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/1993.

19.3. A publicação ocorrerá preferencialmente após cumpridas as diligências relacionadas à garantia contratual estipuladas na cláusula nona deste contrato.

 

20. CLÁUSULA – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.

Por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e validade do que ficou estipulado em suas cláusulas, lavrou-se o presente Contrato  em 1 (uma) via,
eletronicamente, a qual, depois de lida, também, é datado e assinado eletronicamente por meio de login e senha, pelos representantes das partes. 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF

 

ENG. CIVIL ________
Presidente

(EMPRESA)

 

(RESPONSÁVEL PELA EMPRESA)
Representante Legal

 

[Documento datado e assinado eletronicamente, por meio de login e senha]

 

AVISO:

O presente documento é uma minuta e não possui validade jurídica.

A assinatura é de autoria da unidade geradora desta minuta.

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-5-de-26-de-maio-de-2017-atualizada
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5996816c254c4686a443be3b71534c82/Decreto_38934_15_03_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66829/Decreto_32598_15_12_2010.html
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Os efeitos de seu teor só terão validade quando sua versão definitiva for assinada pela autoridade competente

 

Documento assinado eletronicamente por ANA HILDA DO CARMO SILVA - Matr.0094068-2,
Diretor(a) de Materiais e Serviços, em 11/07/2023, às 15:41, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 117350488 código CRC= C23E000F.
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